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O objetivo do presente artigo é o de apontar para o modo em que se realiza
a ciéncia aristotélica do ser enquanto ser. Para isso € necessario esclarecer
as nogdes de “analogia” e “substancia”. A autora nega a concepgéo realista
‘da substancia e pretende situar a questdo dentro do universo seméantico e
interpretativo da linguagem.

ABSTRACT

The aim of the present article is to point out the way in which the science of
being qua being is to be realize. For that it is necessary to explain the notions
of “analogy”and “substance”. The author refuses the realistic concept of the
substance and intends to localize the question in the semantic and
interpretative universe of language.

A filosofia é definida como o estudo do “ser enquanto ser”. O que
tal formula significa & o que trataremos neste texto. Ja de inicio, a
mera reflexao despreocupada acerca do seu significado nos fornece
algumas pistas. A presenga do termo ‘enquanto’ na formula faz com
que ela nao aponte para algo de determinado, sendo para uma relagao:

" Tal termo ndo aparece na obra de Aristételes. Segundo o Dic. Técnico de Filosofia de A. Lalande
(S&o Paulo: Martins Fontes, 1993), este termo teria sido utilizado pela primeira vez em 1646 por J.
Clauberg, Metaphysica, cap. . 1-2. No Historisches Wérterbuch der Philosophie, no entanto, € indi-
cado R. Glockel (1547-1628), como tendo sido o autor, no seu Index philosophicum, da express&o.
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a filosofia € uma ciéncia que estuda os seres nao enquanto séao algo
de determinado, entes matematicos, estéticos, etc., mas sim enquanto
sao seres, i.., enquanto existem. O ‘existir’ que aqui esta referido ndo
é o existir corpéreo, i.é., material e determinado, como dizemos cor-
riqueiramente que algo existe porque tem vida e morre; o existir que
estd em jogo aqui representa tudo aquilo do qual podemos fornecer
predicados: de tudo o que podemos dizer que é algo, podemos dizer
que existe. E s6 podemos dizer que algo é algo se podemos defini-lo.
A classe dos ndo-existentes pertence aquilo que ndo é passivel de
definigao. Nesse sentido existéncia e realidade fisica parecem se con-
fundir, porque em ultima instancia sé podemos definir aquilo ao qual
podemos atribuir qualidades, e s6 podemos atribuir qualidades a aquilo
que vemos. Mas e no caso dos numeros matematicos e dos conceitos
morais, por exemplo, como posso dizer que existem se ndo podemos
vé-los? A realidade cientifica, considerada mais real do que a sensivel,
sera o objeto da preocupagao principal de Aristoteles.

Porque o real € sujeito a mudangas constantes parece que toda
a predicagao fica prejudicada: como podemos definir algo, e com isso
determinar sua existéncia, se ele é sujeito as altera¢des temporais ou
oticas? Uma arvore pode ser definida como algo que possui folhas
verdes e amarelas, tudo depende da estacéo de ano em que a obser-
vemos. E de acordo com a posig¢éo do sujeito com relagao a luz, a cor
de um objeto pode variar. Diante de tais impasses, Aristoteles, seguin-
do a tradigao socratico-platdnica, determinou que o universo da exis-
téncia e da defini¢do esta melhor determinado no campo do saber
cientifico; é mais provavel uma definigdo ser verdadeira quando trata-
mos do predicado de uma classe de objeto, do que quando tratamos
de um objeto particular. Deve-se salientar, no entanto, que Aristoteles
ndo partilhava da posigdo cética de Platdo com relagio ao papel da
percepgao no conhecimento. Nos Analiticos Posteriores ', Aristoteles
afirma que todo conhecimento intelectivo esta baseado em duas con-
digdes prévias: |- a afirmagao de existéncia e ll- o significado do termo
utilizado. Todos os procedimentos podem ser indutivos ou dedutivos.
No caso do argumento dialético dedutivo, o0 conhecimento prévio exi-
gido € a aceitagdo de uma premissa pelo interlocutor, ou no caso do
argumento dialético indutivo, o conhecimento prévio exigido é o parti-
cular ja conhecido. No primeiro caso o conhecimento prévio é a acei-
tagdo de um significado, e no segundo a afirmagao de existéncia da
coisa questionada.

No caso do conhecimento cientifico a indugdo e a dedugao
ocorrem ao mesmo tempo. Pois ndo basta saber o significado do
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axioma fundamental, prévio a conclusao, para saber se a premissa
que afirma o axioma universal no particular é verdadeira. Neste caso
€ ainda preciso afirmar a existéncia do particular, outro conhecimento
prévio (prévio aqui tem o sentido ndo de anterioridade, mas sim de
condigdo de inteligibilidade da concluséo). Esta segunda condigio do
conhecimento demonstrativo ocorre simultaneamente a afirmacao da
conclusio; ela é a confirmagdo no particular do axioma prévio universal.
Ao se afirmar o universal no particular se esta atualizando o
conhecimento universal e esta atualizagéo € uma exigéncia irrevogavel
para o seu conhecimento total. O conhecimento do universal s6 é
conhecimento total na medida em que é atualizado no particular. Por
exemplo, a conclusédo “este tridngulo que esta num semicirculo tem
angulos iguais a dois retos”, pressupde a premissa universal “todo
tridngulo tem os angulos iguais a dois retos”, e também pressupée o
conhecimento da figura que esta em questdo “esta figura &€ um
triangulo”. Esta ultima premissa ocorre ao mesmo tempo que a
conclusio; a conclusao opera a sintese da premissa universal geral
com a premissa particular, cujo conhecimento se da no momento da
sintese, e ndo é previamente, aqui entendido como ‘anterioridade’, ao
conhecimento. Nessa agdo de sintese temos a conversdo de um
conhecimento universal em saber atualizado. Tal agdo que pressupde
tanto a dedugdo quanto a indugéo é fundamental para a garantia do
processo do conhecimento. O elemento particular, “esta figura®,
fundamental para a compreensdo da conclusdo, ndo pode advir de
um conhecimento prévio.

No Ménon de Platdo encontramos o seguinte paradoxo. Como
podemos chegar a conhecer algo que antes ndo conheciamos. Se
antes nao conheciamos 0 que procuramos, ndo podemos saber, na
verdade, o que procuramos, mas se, ao contrario, conhecemos o que
procuramos, entao nao é necessario procurar conhecer. Todavia, se
alguém tem como certa uma definigdo, por exemplo “toda diade €
par”, e for surpreendido por uma diade que nédo conhece, isso néo
significa que a definigdo que tinha como certa na realidade estava
errada. Um sofista poderia refutar dizendo que, na verdade, estamos
afirmando o conhecimento daquilo que ndao conhecemos. Mas, na
realidade, ndo estamos na definigao afirmando ainda a particularidade
do objeto, para isso é preciso que o objeto particular seja apresentado.
Um sofista poderia tentar responder o dilema respondendo que a
definicdo da diade é verdadeira apenas para 0s casos em que ele
conhece. Mas tal limitagdo transforma o conhecimento em conheci-
mento particular, € no conhecimento demonstrativo cientifico 0 que

Principios, Natal, a. I, n. 3 Jul./Dez. 1995 157



esta em jogo € a corrobaragao no particular de um conhecimento uni-
versal, valido para todos os casos. A solugao que Aristoteles apresen-
ta para a aporia de Ménon é a de que, de fato, por um lado, nés ndo
conhecemos o que procuramos conhecer, no caso do conhecimento
demonstrativo cientifico, ndo conhecemos todos os casos particulares
aos quais se aplicam a premissa universal, mas, também, por outro
lado, nés ndo desconhecemos completamente isto que procuramos
conhecer, porque partimos de sua defini¢io universal. Por isso, ndo é
absurdo afirmar que , isto que aprendemos, p. ex. “0s angulos de tal
triangulo inscrito num semicirculo sdo iguais a dois retos”, nos de
alguma forma ja sabiamos [por meio da definigdo geral “todo tridngulo
tem a soma dos angulos iguais a dois retos], e que, por outro lado, isto
que aprendemos ndo conheciamos [nao sabiamos que a figura em
questédo era uma triangulo]. Conhecer em sentido absoluto, &€ saber
aplicar o universal ao caso particular. Esta determinagdo do
conhecimento contraria por um lado a posigao cética platénica, segundo
a qual ndo ha conhecimento através da percepcéo, e, por outro lado,
contraria a posigao relativista sofistica, segundo a qual s6 é possivel
haver conhecimento dos particulares. Assim como Aristoteles, por um
lado, ndo questiona a validade da percep¢éo, ele, por outro lado, ndo
questiona o principio platénico de que o conhecimento cientifico deve
ser um conhecimento universal. Na base do conhecimento universal
estdo a definicao e o ser particular. Ambos estao reunidos na formula
‘ser enquanto ser’, que significa substancia.? A tarefa da filosofia é
elucidar esses dois principios elementares de todo conhecimento
cientifico através do conceito de substéancia. Dentro da questao ha,
portanto, uma duplicidade essencial; por um lado, o principio em
questao € cognitivo e lingistico, enquanto, por outro lado, o principio
€ ontologico.

Como pode se realizar uma investigacdo do ser enquanto ser? O
primeiro problema que essa ciéncia enfrenta esta no fato de o ser nao
ser um género. Toda ciéncia incide, segundo Aristételes, sobre um
género e analisa os atributos principais desse género. No caso do ser
isso parece, no entanto, ndo ocorrer, ja que as varias coisas que
chamamos de ser ndo s&0 necessariamente espécies de um mesmo
género. O fato é que a ciéncia do ser enquanto ser &€ uma ciéncia
diferente, que possui sua unidade garantida ndo por um género, mas
por uma relagio de analogia.

O ser se diz de diversos modos e esses modos n&o sao géneros
de uma mesma espécie. Por isso, nao se entende como ele possa ser
objeto de uma ciéncia. A condigao conhecida de toda ciéncia é que os
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diversos modos de se dizer algo sejam sindnimos, isto €, digam respeito
a uma no¢ao, definigao, idéntica. Os diversos sentidos do ser ndo sdo
sindnimos, mas tampouco sdo homdnimos, isto é, equivocos. A
unidade dos diversos sentidos do ser € preservada porque, ainda que
nao tenhamos aqui uma relagdo de género e espécie, todos se referm,
ou bem direta ou bem indiretamente, a uma natureza comum: a
substéancia.

Ou gar moénon ton kath'hén legoménon
epistémes esté theorésai mids alla kai tén pros
mian legoménon physin, kai gar taita trépon tina
légontai kath'hén.

Pertence, com efeito, a uma sé ciéncia conside-
rar ndo apenas o que se diz sequndo uma sé
coisa, mas também o que se diz com respeito a
uma so6 natureza, pois também isto, de certo
modo, se diz segundo uma sé coisa.

O que se diz do ser? Primeiro, que ele é uma substancia; segundo,
que € uma qualidade da substancia, que € um caminho em direcéo a
substancia, que conserva a substancia, etc. O primeiro sentido é o
sentido principal porque todo o resto depende deste. Assim, o primeiro
sentido do ser é a substancia, e os outros sao também sentidos do
ser, mas sdo chamados, devido a sua relagdo de subordinagéo a
substancia, de acidentes do ser. A definigdo mais usual da substancia
é a que diz que ela é aquilo do que tudo se diz, mas que ndo é ela
mesma predicado de nada. Aristoteles chama a relagéo existente entre
os diversos sentidos do ser com uma natureza comum de relagao
analégica (pro;” e]n); e, como foi dito acima, tal relagao se caracteriza
como sendo um intermediario entre a sinonimia* ou univocidade, e a
homonimia ou equivocidade. As varias coisas a que chamamos ser,
s&o assim chamadas de modo néo arbitrario, mas tampouco elas tém
uma unidade de nog¢éo (sinonimia). Os diversos sentidos do ser derivam
sua unidade de uma natureza comum, a substancia.

A ciéncia tem sempre por objeto 0 que & primeiro. Se a Substéncia
é o ser no sentido mais eminente, entdo cabe a filosofia investiga-la.
Cabera a filosofia também mostrar como se da a relagdo dos seres
menos eminentes com o ser mais eminente, a substancia. E preciso
que se explique, portanto, em que consiste a relagéo de analogia. Ndo
a estamos usando no sentido de relagao de proporcionalidades, como
Aristoteles a definiu na EN, mas, sim, para indicar um outro tipo de
relagdo estrutural que os diversos sentidos do ser possuem com a
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substancia. O que ha de comum entre eles, os diversos sentidos do
ser, € o fato de todos estabelecerem uma ligagdo com a substancia.
Portanto, sempre que o termo analogia for empregado, estaremos re-
ferindo-nos apenas a analogia de referéncia a um unico termo, ou
principio (pro;” mivan archvn).

Cumpre, ainda, dizer que a analogia por referéncia a um mesmo
principio ndo é a mesma analogia do ser da teologia tomista. E certo
que, como a primeira, esta se define como um intermédio entre a
equivocidade e a univocidade, mas enquanto Aristételes se interessa
pela relagdo horizontal entre os seres finitos entre si, Sto. Tomas esta
interessado na relagao vertical entre os seres finitos e a criatura divina:
aquilo que se fala dos seres finitos fala-se da criatura divina, mas nao
com a mesma intensidade. Os seres finitos se assemelham ao ser
divino a medida que participam dele e devem sua existéncia a ele,
mas se distanciam a& medida que procuram conhecé-lo como se
conhece uma esséncia, enquanto a criatura divina é o préprio ser.

A férmula “ser enquanto ser” sao fornecidos trés significados: (i)
substancia; (i) todos os seres, todos os significados do ser, e (iii) a
substancia mais alta, o divino. Isso porque o termo “enquanto” pode
estabelecer uma relagao extensiva entre os termos da frase, e, nesse
caso, temos a multiplicidade de sentidos da segunda definigdo, ou
pode estabelecer uma relagao intensiva, e, nesse caso, temos o sentido
principal do ser, a substancia, ou seu sentido mais alto, a substancia
divina. A interpretagdo que vale é a da substancia; o sentido primeiro
do ser é a condigao para os outros sentidos.

O conceito de substancia & aquele que deve servir de ponto de
partida da nossa indagagdo. A substancia representa a prépria estrutura
da realidade, composta de entes, coisas, individuos,... A realidade &
composta de unidades, e a unidade é o fundamento de verdade do
discurso que quer dizer o mundo, suas causas, seu funcionamento,
etc. Mas, 0 que estd em jogo na teoria da substéncia é o projeto
filosofico de universalidade maxima. Tal projeto se realiza na elucidagao
da estrutura ontolégica da realidade. Estrutura esta que serve de
fundamento a toda linguagem e pensamento. A inteligibilidade do légos
depende da sua composi¢ao que é por hatureza substancial. Isto quer
dizer que todo discurso, seja ele corriqueiro ou cientifico, possui um ti
para onde se convergem todas as ‘partes’ do discurso, chamadas
acidentes ou categorias da substéncia. Isso tudo quer dizer que a
condicdo de inteligibilidade do discurso, ou melhor, 0 modo mesmo
em que o discurso pode dizer o ser e de onde ele tira sua razéo de ser
explicativa, € o modo predicativo. O objeto ontolégico ganha realidade
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linglistica e passa a ser mais real, pois s6 na discursividade, na busca
reflexiva de elucidar o fundamento é que a coisa ganha sentido e deixa
de ser aparéncia. E nesse imbricamento entre realidade e discurso
que se encontra a teoria aristotélica da substancia, estrutura relacional
do ser. Na teoria da substancia esta incutida a busca da unidade na
diferenga e ndo, como parece ser o projeto platdnico, a eliminagdo da
diferenca em nome da unidade.

A pergunta que se coloca sobre o objeto da filosofia de Aristételes
n&o exclui a pergunta mais ampla sobre o objeto da filosofia em geral.
Aristételes, como todos outros fildsofos, deu a sua ‘interpretagao’ da
filosofia, e construiu um sistema préprio de conceitos. O sistema
aristotélico ndo é nem pretende ser o uUnico. Por isso, na verdade, a
pergunta pelo objeto da Metafisica, € apenas um pretexto para se
investigar esta questao geral acerca do objeto da filosofia em geral.
Qual é o signo que identifica o tratamento filoséfico de uma questéo?
Qual é o objeto da filosofia? A filosofia tem objeto? Na verdade,
devemos, antes de mais nada, explicitar o que entendemos por ‘objeto’.
Se substituissemos a palavra ‘objeto’ pela palavra ‘género’, estariamos
dizendo que a filosofia, como as outras ciéncias, trata de um tipo de
género do ser, sob o qual se reunem espécies que lhe pertencem,
fazendo uso de uma linguagem ontolégica.

Esta concepgao leva, ao nosso ver, & um interpretagao materialista
da filosofia aristotélica. Partimos de uma outra concepg¢do da
substancia; a substancia deve ser entendida apenas como uma unidade
de concentracdo para onde se direciona o nosso falar; o nosso falar
esta estruturado como “dizer algo de alguma coisa para alguém
(mesmo que esse alguém seja o préprio sujeito da fala)”. Isso significa
que o que motiva e impulsiona o nosso falar, expressao da sua razao
de ser, é o caracterizar algo. Apenas através da caracterizagdo de um
objeto, pode, na auséncia do objeto, o interlocutor reconhecé-lo na
fala do narrador. Na presen¢a do objeto a fala simbélica ndo se faz
necessaria, pois para comunicar basta a linguagem déitica. Na au-
séncia do objeto a linguagem simbélica € usada tanto corriqueiramente
quanto cientificamente. O que autoriza a fala cientifica € o mesmo que
autoriza a fala corriqueira, a saber, o “querer dizer algo acerca de algo”,
porém, como estamos aqui falando de ‘comunica¢éo’ devemos levar
em conta que o porta-voz da comunicagdo é o sujeito, e tal fato
acarretara a distingdo entre isso que chamamos de “discurso
corriqueiro” e de “discurso cientifico”. A semelhanc¢a noés ja vimos,
ambos discursam na auséncia mesma do objeto, no entanto, quando
se leva em conta o elemento ‘sujeito’ na discussao, devemos concluir

Principios, Natal, a. |I, n. 3 Jul./Dez. 1995 161



que no discurso corriqueiro a palavra esta diretamente relacionada
com o individuo que a pronuncia e, por isso, a palavra é eivada das
paixdes do individuo, enquanto que no discurso cientifico, a palavra
s6 indiretamente é relacionada ao individuo, pois, na verdade, ela
estaria a servigo do pensamento, que pretende ser universal ao tratar
das leis que regem o mundo. Mas, sera de fato possivel distinguir
entre categorias do pensamento, que regem a teoria da ciéncia —
ciéncia aqui sendo entendida, em sentido largo, como os gregos a
usavam, a saber qualquer conhecimento capaz de fornecer razées —
, € categorias da linguagem, que regem o discurso cientifico e o discurso
corriqueiro. Se aceitarmos tal distingao, teremos que também a admi-
tir que o critério de verdade para julgar um e outro também sera dife-
rente. No primeiro caso, o critério seria algo como a capacidade
demonstrativa. No segundo caso, como o objetivo da linguagem &
comunicar, i.é., fazer o outro entender o que se esta dizendo, o que
importa em primeiro lugar é o poder de convencimento do falante e,
somente em segundo plano, a veracidade do discurso. Benveniste
afirma que as categorias do pensamento de Aristoteles, na verdade,
sdo categorias da lingua grega.

Vemos que a localizagdo da totalidade do real almejada esta na
linguagem: quais séo as condi¢des a partir das quais o discurso acerca
de qualquer ser particular torna-se possivel? A busca de critérios de
verdade para o discurso em geral esbarra, no entanto, com a questao
mais fundamental do significado. A palavra escrita ou falada carrega
consigo uma polifonia de sentidos, a qual a l6gica bivalente, subsumida
aos principios acima referidos, ndo da conta. O universo da lingua-
gem esta ligado ao universo interpretativo. A palavra é signo. A pergunta
que se coloca, entao, € pelos critérios a partir dos quais se pode avaliar
a qualidade de uma interpretagdo, a sua veracidade, se podemos
chamar assim. Achamos que a substancia, entendida como unidade
de concentragao de caracteristicas, continua sendo um critério valido
de interpretagdo, mesmo que se considere a linguagem por ela mesma,
separada de qualquer referéncia real.

A busca do fundamento do real e a busca do fundamento do
‘conhecimento’ do real se reinem sob a égide da linguagem. A ciéncia
nao transforma a realidade em discurso, mas, sim, a linguagem
transforma a ciéncia em algo, algo de real.

Indubitavelmente, pertence a Metafisica ao rol dos sistemas
filosoficos de fundamentagao. Tal fato se depreende inclusive do seu
préprio nome. “O gue esta para além do sensivel é o fundamento, i.é.,
condigao de inteligibilidade do real”’. Contemporaneamente, no entanto,
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o projeto metafisico de fundamentagéo é considerado falido, uma vez
que pressupde sempre um principio dogmatico. A via intermédia é
erigida como o lugar do acontecimento do conhecer. O conhecimento
fica desta forma caracterizado como ‘falivel’, ‘relativo’, ‘aporético’, etc.
Estas caracteristicas eram impensaveis nos sistemas metafisicos. Se
nao é possivel determinar o fundamento do conhecimento do real,
entdo, a tarefa da filosofia de determinar os principios gerais a partir
dos quais todo discurso depende, é fadada ao fracasso? Acreditamos
que nao. A tarefa da filosofia permanece sendo a de determinar
critérios, no entanto tais critérios ndo poderdo ser dogmaticos, mas
sim devem acompanhar a natureza plural da fala e do ser.

Concordamos que a Metafisica de Aristételes € um projeto de
fundagao. Tal situacio esta claramente expressa no primeiro livro com
a férmula “primeiros principios’ — férmula esta que se repetira ao longo
da obra — mas acreditamos também que a ciéncia analégica da
substancia escapa ao dogmatismo [Poder-se-ia aqui acreditar, com
Jaeger, que os livros que tratam da substancia datam de um periodo
tardio.] Juntos, os axiomas comuns e a substancia, ndo compdem
como nos Analiticos, principios auto-fundantes e evidentes por si,
condi¢ao da VERDADE da premissa demonstrativa, pois na exigéncia
de significagdo n&o esta em jogo UMA verdade absoluta, mas uma
verdade relativa. A palavra carrega uma pluralidade de sentidos. Contra
0 ndo ser exposto nesta situagédo esta o fato natural que a
compreensio, ser, depende de uma unidade, verdade, mas que a
verdade € relativa, uma vez que, dependendo da situagéo, a palavra
pode ter sentido diversos. A substancia e os axiomas séo critérios
intrinsecos a fala. Eles ndo conduzem a uma ‘esséncia’, mas apenas
apontam para a necessidade de um ti. A necessidade de um ti é a
condigédo de todo discurso, pois todo discurso para ser discurso, ou
todo ser para ser ser, deve ser articulado numa relagéo de analogia,
portanto, uma relagéao de referimento a um unico termo. Concluindo,
devemos dizer ainda, que a situagdo plural da fala ndo implica no
relativismo absoluto, isto quer dizer que, mesma na pluralidade de
significagdo da fala e do discurso, ha nesta pluralidade um limite
interpretativo, que chamamos, na falta de termo melhor, de
plausibilidade. Todo discurso pode ser interpretado de diversas
maneiras segunda a vontade do leitor ou do ouvinte, mas ha aquelas
interpretagdes que podem ser consideradas mais corretas do que
outras, porque sao mais plausiveis.
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NOTAS

" An.Po.l, 1.

2 Ao longo do nosso trabalho usaremos o termo “substancia” para traduzir ous/a. Aigumas vezes
apenas, aparecera o termo na sua grafia original. O emprego dessa tradugZiso deve ser justifica-
do, uma vez que ndo é aceita por todos. O que autoriza seu uso, nos parece, é que o termo em
portugués guarda as possibilidades que seu correspondente grego quer indicar; ndo apenas o
sentido material de hupokeimenos, a partir do qual a verso latina foi construida, mas também o
sentido de forma e definicdo. Usamos na nossa lingua o termo substancia para indicar tanto a
matéria, “tal remédio & composto por tais substéncias”, quanto para indicar o nicleo principal, “em
substéncia a discusséo se reduz ao seguinte”. Tal emprego é comum as linguas neolatinas, ndo
ocorrendo 0 mesmo com as linguas anglo-germanicas. Por isso, Heidegger renega a tradugao
“substancia” e coloca em seu lugar o termo Anwesenheit, que corresponde mais plenamente ao
termo grego parous/a. A vantagem desse emprego heideggeriano é a sua participagéo giotologica
com o termo ser (participio wesen). O termo ous/a é derivado do participio presente feminino ousa
do verbo ser, eim/. Em portugués a tradugdo de Heidegger poderia ser traduzida como “presenga”,
e também guarda, como na alema, os lagos glotolégicos com o verbo ser (ela € derivada do latim
praesentia, em cujo sufixo, nota-se, esta presente o participio presente sum). Se fossemos obede-
cer mais a critérios glotologicos do que a critérios de significagso, ous/a deveria ser traduzida em
portugués por “entidade”, mas preferimos, no nosso trabalho, obedecer a critérios de significagéo.
O termo “entidade” ndo tem em portugués a mesma forga significativa que “substancia”, da mes-
ma forma que “ente” nao tem a mesma forga significativa que “ser”. Enfim, justifica-se o emprego
da tradugZo latina no nosso trabalho porque, como se vera, privilegiamos a relagao lingiistica que
substancia guarda, isto é, enquanto sujeito da predicag#o. Sobre este tema ver J. F. Courtine.
“Note complémentaire pour I'histoire do vocabulaire de I'étre”. In: Concepts et categories dams
la pensée antique; G. Reale. Histdria da Filosofia Antiga V (léxico, indices e bibliografia).

3 Met. G 2, 1003b10-15.

“ 0 que Aristételes entendia por sunwvnumon, nao &€ o mesmo que, hoje em dia, entendemos noés;
entendia por esta palavra a relagdo entre palavras que possuem comunidade de nome e de nogéo
(definicdo); assim, homem e boi seriam sindnimos porque de ambos se diz que s&o animais, e
ambos podem ser definidos a partir do fato de serem animais. Entendemos como sindnimas as
palavras que, diferentes quanto a grafia, guardam em si a mesma definigao, apesar de algumas
nuances de diferengas. Cf. Cat. 1.

S EN V, 6, 113a30.
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